
Assunto: Projeto de Lei nº 14/2024

Trata-se de parecer ao projeto de lei nº 14/2024, de autoria do Sr. Prefeito Municipal,
na qual “Dispõe sobre a reestruturação do Conselho Municipal de Turismo, a revogação da Lei nº.
3.314, de 10 de junho de 2020, e dá outras providências.” 

A Lei  Complementar  nº.  1.261,  de  29  de  abril  de  2015,  atualizada  pela  Lei
Complementar  nº.  1.383,  de  17  de  março  de  2023,  estabelece  condições  e  requisitos  para  a
classificação de Estâncias e de Município de Interesse Turístico, conforme art. 5º, incisos I e II.

Artigo 5º - O projeto de lei que objetive a classificação de município como Estância Turística ou como
de Interesse Turístico deverá ser apresentado por qualquer Deputado, devidamente instruído com os
seguintes documentos:

  I-para classificação de Estâncias:
a) estudo da demanda turística existente nos 2 (dois) anos anteriores à apresentação do projeto, a ser
realizado pela Prefeitura Municipal em convênio com órgão público estadual, federal, instituição de 
ensino superior ou entidade especializada;
b)inventário, subscrito pelo Prefeito Municipal, dos atrativos turísticos do município, de que trata o 
inciso II do artigo 2º desta lei complementar, com suas respectivas localizações e vias de acesso;
c)inventário dos equipamentos e serviços turísticos, de que trata o inciso III do artigo 2º desta lei 
complementar ;
d)inventário da infraestrutura de apoio turístico de que trata o inciso IV do artigo 2º desta lei 
complementar;
e)certidões emitidas pelos órgãos oficiais competentes para efeito de comprovação dos requisitos 
estabelecidos no inciso V do artigo 2º desta lei complementar ;
f)cópia do Plano Diretor Municipal de Turismo e atas das 6 (seis) últimas reuniões do Conselho 
Municipal de Turismo, devidamente registradas em cartório;
II -para classificação de Municípios de Interesse Turístico:
a)estudo da demanda turística existente no ano anterior à apresentação do projeto, a ser realizado 
pela Prefeitura Municipal em convênio com órgão público estadual, federal, instituição de ensino 
superior ou entidade especializada;
b)inventário, subscrito pelo Prefeito Municipal, dos atrativos turísticos do município, de que trata o 
inciso II do artigo 2º desta lei complementar, com suas respectivas localizações e vias de acesso;
c)inventário, subscrito pelo Prefeito Municipal, dos equipamentos e serviços turísticos, do serviço de 
atendimento médico emergencial e da infraestrutura básica de que tratam os incisos II e III do artigo 
4º desta lei complementar;
d)cópia do Plano Diretor Municipal de Turismo e atas das 6 (seis) últimas reuniões do Conselho 
Municipal de Turismo, devidamente registradas em cartório.

E  o  art.  6º,  §§  3º  e  4º  prevê  a  perda  da  condição  de  Estância  Turísitica  caso  a
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documentação exigida não seja enviada até 30/04/2024.

Artigo 6º -  O Poder Executivo deverá encaminhar à Assembleia Legislativa, a cada 3 (três) anos,
projeto  de  Lei  Revisional  dos  Municípios  Turísticos,  observados  o  ranqueamento  das  Estâncias
Turísticas  e  dos  Municípios  de  Interesse  Turístico  de  que  trata  o  §  2º  do  artigo  5º  desta  lei
complementar e outras melhorias implementadas pelo município, como a Lei Municipal das Micro e
Pequenas Empresas, cursos de capacitação profissional na área de turismo receptivo e condições de
acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 
§ 3º - Para efeito do disposto neste artigo, os municípios classificados por lei como Estância Turística e
de  Interesse  Turístico  deverão  encaminhar  à  Secretaria  de  Estado  competente  para  os  assuntos
relacionados ao turismo, até o dia 30 de abril do ano de apresentação do projeto de Lei Revisional, a
documentação de que tratam os incisos I e II do artigo 5º desta lei complementar, respectivamente.
§ 4º - A não observância pelo município do disposto no § 3º deste artigo implicará a revogação da lei
que dispôs sobre a sua classificação como Estância Turística ou como Município de Interesse Turístico,
com a consequente perda da respectiva condição e dos auxílios, subvenções e demais benefícios dela
decorrentes. 

A nossa Lei  Orgânica,  em seu Art.  109 define o que os conselhos municipais  são
orgãos de cooperação do Poder Executivo, cujo objetivo (Art.  110)  é auxiliar a  Administração na
análise e planejamento de matérias de sua competência.

"Art. 109 - São organismos de cooperação do Poder Público Municipal os conselhos
municipais e as fundações e associações privadas que realizem, sem fins lucrativos,
função de utilidade pública.”

“Art. 110 - Os conselhos municipais terão por finalidade auxiliar a Administração na
análise, no planejamento de matérias de sua competência.”

O  projeto  de  lei  em  tela  se  enquadra  quanto  aos  aspectos  de  iniciativa  e
competência, nos termos do Art. 70, Incisos IV e VII c/c art 30, Inciso I da Constituição Federal.

“Art. 70 - Compete, privativamente, ao Prefeito:
IV - iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos nesta lei;
VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração municipal, na 
forma da lei;”

“C.F. - Art. 30  Compete aos Municípios:
I – legislar sobre assuntos de interesse local;” 

Tendo  em  vista  a  reestruturação  do  COMTUR ora  proposta,  necessário  se  faz  a
revogação da Lei Municipal  nº  3.314, de 10 de junho de 2020 , conforme previsto no art.  15 do
presente projeto de lei.

O  regime  de  tramitação  é  normal,  devendo  ser  apreciado  pelas  comissões
competentes, bem como  na Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade, conforme  Art. 76 do
R.I.,  para que se manifeste sobre os aspectos contábeis da proposição, especialmente face ás Leis nº
4.320/1964 e 101/2000, bem como quanto à LDO.
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“Art. 76 - As Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua competência, cabe:

§  2º  -  A  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Redação  manifestar-se-á  sobre  a
constitucionalidade  e  legalidade  e  a  Comissão  de  Orçamento,  Finanças  e
Contabilidade sobre os aspectos financeiros e orçamentários de qualquer proposição.”

Todavia,  solicitou  o Autor, através  do Oficio  nº  241/2024-GAP,  protocolizado  em
22/04/2024,  que seja convocado sessão extraordinária para sua apreciação em razão da urgência e
relevância da matéria.

A  natureza  relevante reside  no  fato  da  necessidade  de  reestruturar  o  COMTUR,
desenvolvendo ações que visem consolidar a condição de Estância Turística que Paraguaçu Paulista
ostenta, impulsionando a atividade turística como importante motor do desenvolvimento econômico,
cultural, social e ambiental e a urgência, por sua vez, decorre do fato da necessidade de encaminhar
a aprovação ao Conselho Estadual de Turismo e à Secretaria de Turismo e Viagem do Estado de São
Paulo, visando atender a Lei Complementar nº. 1.261, de 29 de abril de 2015, atualizada pela Lei
Complementar nº. 1.383, de 17 de março de 2023, que estabelece condições e requisitos para a
classificação de Estâncias e de Município de Interesse Turístico.

A realização de sessão extraordinária está prevista no Art. 31, § 2º  da Lei Orgânica do
Município e 177, § 1º  do Regimento Interno. 

"LOM - Art. 31 - A Câmara de Vereadores, durante as sessões legislativas, reunir-se-á
ordinária, extraordinária e solenemente, conforme dispuser seu Regimento Interno.
§2°  -  As  reuniões  extraordinárias e  solenes,  realizáveis  fora  do  estabelecido  no
parágrafo anterior, serão convocadas, em reunião ou fora dela, pelo Presidente da
Câmara de Vereadores, com uma antecedência mínima de quarenta e oito horas."

"RI -  Art. 177  As  sessões extraordinárias, no período normal de funcionamento da
Câmara, serão convocadas pelo Presidente da Câmara, em sessão ou fora dela.
§ 1º  Quando  feita fora de sessão, a convocação será levada ao conhecimento dos
Vereadores pelo Presidente da Câmara, através de comunicação pessoal e escrita,
com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.”

Por força do disposto no art. 17, inciso IX da Lei Orgânica, cabe ao Presidente  efetuar
a  convocação  de  sessão  extraordinária  para  apreciação  de  qualquer  projeto  de  lei,  desde  que
observado a urgência e a natureza relevante da matéria, de acordo com justificativas apresentadas
que  embasam a  convocação,  na  qual,  para  esta  procuradoria  jurídica, se  fazem presentes,  mas
cabendo ao Presidente da Casa, nos termos do art. 17, IX da LOM atender ou não ao pedido.

Art. 17 - Ao Presidente da Câmara de Vereadores, seu representante máximo, cabem,
entre outras, as seguintes atribuições:
IX -  convocar  extraordinariamente  a  Câmara  Municipal,  no  período  das  reuniões
ordinárias, quando a matéria a ser apreciada for urgente e de natureza relevante.

Isto posto e constando ainda de regularidade quanto aos aspectos gramaticais e
regimentais, o presente Projeto de Lei é legal, face ás normas vigentes, podendo ter regular
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tramitação e apreciação  pelo Egrégio Plenário.

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 23 de Abril de 2024

Mario Roberto PLazza
Procurador Jurídico
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